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LEI Nº 11.016, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 441/2001, 
do deputado Cesar Callegari - PSB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Declara de utilidade pública a entida-

de Fraterno Auxílio Cristão - FAC, com sede em
Pederneiras.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.017, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 493/2001,
da deputada Célia Leão - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a

“Associação Beneficente dos 13 (Treze) Pais” (Lar
da Criança Feliz), com sede em Campinas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.018, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 539/2001, 
do deputado Rodolfo Costa e Silva - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade  pública a

Associação Filantrópica Projeto Restauração Vida
de Salto - PROREVIS, com sede em Salto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.019, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 545/2001, 
do deputado Rodolfo Costa e Silva - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a

Associação Filantrópica Renascer, com sede em
Salto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.

GERALDO ALCKMIN
Ruy Martins Altenfelder Silva
Respondendo pelo expediente da Secretaria de

Turismo 
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.020, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 553/2001, 
do deputado Campos Machado - PTB)

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a

Casa do Menor “Leda Furquim Atílio” - CAMENOR,
com sede em Andradina.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.021, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 506/99, 
do deputado Vitor Sapienza - PMDB)

Revoga artigos da Lei nº 3724, de 14 de março
de 1983, e institui a contribuição de solidarie-
dade para as Santas Casas de Misericórdia,
estabelecidas no território do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam revogados os artigos 1º, 2º e 3º

da Lei nº 3.724, de 14 de março de 1983.
Artigo 2º - Em todos os atos extrajudiciais, exce-

tuados os previstos no § 1º do artigo 1º da Lei fede-
ral nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, será cobra-
da uma contribuição de solidariedade às Santas
Casas de Misericórdia, estabelecidas no Estado de
São Paulo, cujo valor será igual à 1% (um por
cento) dos emolumentos devidos ao Escrivão.

Artigo 3º - O Escrivão deve recolher a contribui-
ção de solidariedade para a Secretaria da Fazenda,
sob código de arrecadação distinto, nos mesmos
prazos e condições dos recolhimentos a título de
Custas e Emolumentos devidos ao Estado.

Artigo 4º - Cabe à Secretaria da Fazenda:
I - divulgar, mensalmente, no Diário Oficial, os

totais recolhidos da contribuição de solidariedade,
por região administrativa do Estado;

II - distribuir os totais arrecadados entre as San-
tas Casas de Misericórdia, sediadas na região admi-
nistrativa que deu origem à contribuição de solida-
riedade, aplicando percentuais equivalentes aos
dos índices de participação dos Municípios;

III - expedir normas para o fiel cumprimento
desta lei.

Artigo 5º - Os valores devidos em virtude desta
lei, constarão das Tabelas previstas pela Lei nº
4.476, de 20 de dezembro de 1984.

Artigo 6º - O Poder Executivo deverá regula-
mentar a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar de sua publicação.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Edson Luiz Vismona
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.022, 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 1016/99, 

da deputada Célia Leão - PSDB)

Institui o “Dia do Supermercadista”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Supermerca-

dista”, a ser comemorado, anualmente, no dia 12
de novembro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Walter Barelli
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.023, 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 682/99, 

do deputado Edson Gomes - PPB)

Dispõe sobre a reserva de 4% (quatro por
cento) de todos os imóveis populares para
serem comercializados com policiais civis e
militares

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - 4% (quatro por cento) dos imóveis

comercializados pelo Estado deverão ser destina-
dos aos policiais civis e militares.

§ 1º - A destinação a que se refere o “caput”
deste artigo ocorrerá ainda que o Estado atue em
parceria com outro órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública de outra esfera de Governo.

§ 2º - O imóvel destinado deverá localizar-se no
município correspondente ao da lotação do policial.

Artigo 2º - Para o disposto nesta lei, não haverá
distinção entre policiais civis e militares.

Artigo 3º - Só poderão utilizar os benefícios
desta lei os policiais lotados no mesmo município
do imóvel à época da abertura das inscrições relati-
vas à alienação e que não sejam proprietários de
nenhum outro imóvel residencial.

Artigo 4º - Cada policial só poderá valer-se dos
benefícios desta lei uma única vez.

Artigo 5º - Caso o número de inscritos seja
superior ao número de imóveis reservados confor-
me o artigo 1º, terão preferência na aquisição os
policiais lotados há mais tempo no município e, em
havendo empate, serão aplicados os critérios de
maior idade, maior número de filhos menores ou
incapazes e sorteio, nessa ordem.

Artigo 6º - Se o número de inscritos for inferior
ao número de imóveis reservados, os imóveis
remanescentes deixarão de subordinar-se aos crité-
rios desta lei.

Artigo 7º - Os imóveis objeto desta lei serão
escolhidos pelos mesmos critérios utilizados para
os imóveis destinados aos demais inscritos.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de
sua publicação.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Marco Vinicio Petrelluzzi
Secretário da Segurança Pública
Francisco Prado de Oliveira Ribeiro
Secretário da Habitação
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.024, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 447/2001,
do deputado Wilson Morais - PSDB)

Dá denominação ao 15º Distrito Policial da
Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Luciano

Heitor Beiguelman” o 15º Distrito Policial da Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2001.
GERALDO ALCKMIN
Marco Vinicio Petrelluzzi
Secretário da Segurança Pública
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.

LEI Nº 11.025, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 464/98, da deputada Maria
do Carmo Piunti - PSDB)

Dispõe sobre o Programa da Moradia Indí-
gena - PMI e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Executivo fica autorizado a

criar o Programa da Moradia Indígena - PMI no
Estado, com as seguintes finalidades:

I - oferecer melhores condições de moradia às
comunidades indígenas existentes no Estado, respei-
tadas as suas origens, cultura e costumes, bem como
a vontade soberana das referidas comunidades;

II - colaborar para a melhoria da qualidade de
vida nas comunidades indígenas que habitam o
Estado.

Artigo 2º - O Programa ora proposto terá a titu-
laridade da Secretaria de Estado da Habitação, atra-
vés da Companhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Artigo 3º - Vetado:
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado;
IV - vetado;
V - vetado;
VI - vetado;
VII - vetado;
VIII - vetado;
IX - vetado;
X - vetado;
XI - vetado;
XII - vetado;
XIII - vetado.
§ 1º - Vetado:
1. vetado;
2. vetado;
3. vetado;
4. vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 4º - A Secretaria de Estado do Meio

Ambiente será consultada previamente nos assun-
tos de sua competência, quando se fizer necessária
sua participação na implantação do Programa.

Artigo 5º - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 6º - A CDHU será responsável pela cons-

trução das moradias de acordo com a tipologia defi-
nida pela própria etnia e pela FUNAI, sendo a apli-
cação do recurso a fundo perdido.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de
sua publicação.

Artigo 8º - As despesas com a execução desta
lei correrão à conta de dotações orçamentárias pró-
prias.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de
2001.

GERALDO ALCKMIN
José Ricardo Alvarenga Trípoli
Secretário do Meio Ambiente
Francisco Prado de Oliveira Ribeiro
Secretário da Habitação
João Caramez
Secretário - Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 28 de dezembro de 2001.
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